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A equipe econômica do 
governo vive um sério con-
flito entre continuar na 
política fiscal e monetária 
em vigor e preparar o ter. 
reno para que um novo go-
verno possa ter sucessos na 
aplicação de 4111 programa 
de desindexação, ou — o 
que se vem mostrando 
mais provável — tentar 
uma vez mais um "cho-
que" heterodoxo na econo-
mia, único instrumento pa-
ra retirar a inflação do pa-
tamar de 24% em setembro 
e a expectativa de algo pró-
ximo de 25% em outubro, 
com tendência a sofrer um 
novo "repique" em novem-
bro. 

Para três qualificados' 
assessores da equipe eco-1  
nômica, a questão do "cho-
que" está colocada; os mi-
nistros da Fazenda e do 
Planejamento e mesmo o 
presidente José Sarney te. 
mem que um novo "cho-
que" seja mais um fracas. 
so, mas acham que é a úni-
ca maneira de evitar a ins-
talação do processo de hi. 
perinflação. A questão, 
nesse momento, seria, por-
tanto, marcar a data, o dia 
de um novo programa de 
desindexação, com conge-
lamento de preços e salá-
rios. 

Essas fontes argumen-
tam também que, dada a 
resistência do governo em 
tentar um "choque" que 
possa ser interpretado co-
mo medida de caráter elei-
toreiro, seria mais prová-
vel que essa providência 
viesse a ser marcada para 
dia 12 de dezembro ou 12 de 
janeiro. 

Entendemos que em al-
guma hora terá de ser feita 
a desindexação. 

(Continua na página 5) 
Em Berlim, onde está 

participando da reunião 
anual do FMI, o ministro 
da Fazenda confirmou que 
a inflação apurada nas 
quadro semanas de setem-
bro no Rio de Janeiro e em 
São Paulo foi de 23,7%. 
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Mas acreditamos que essa 
hora deveria ser quando 
eliminássemos a origem do 
processo inflacionário, que 
é a ausência de financia-
mentos do setor público", 
explicou a este jornal o mi-
nistro interino da Fazenda, 
Paulo César Ximenes, que 
ainda gostaria de manter 
por mais algum tempo a 
política do "feijão com ar-
roz", embora concorde que 
a inflação hoje não cairia 
nem mesmo se o governo 
Zerasse o déficit público, 
ante a forte componente 
inercial. 

Para outubro próximo, a 
taxa de inflação já está 
praticamente dada, diz Gil 
Pace, assessor da Secreta. 
ria de Planejamento (Se-
plan), que acompanha há 
mais de uma década a 
política de preços. "E ela 
não será explosiva", diz 
ele, alegando que o Índice 
de Preços ao Consumidor 
(IPC) de outubro poderá 
situar-se na faixa de 24,5 a 
25,5%, pois duas fontes de 
pressão sobre os índices 
em setembro, o preço da 
carne e do feijão, não têm 
mais fôlego para subir, 
devendo-se estabilizar nos 
níveis atuais. Pace prevê 
que a arroba do boi até o 
dia 15 de outubro variará 
entre CZ; 8 mil e CZ$ 
8.200,00. "Não há razões 
para que o IPC de outubro 
saia dos 24 para 27 a 30%", 
sustentou esse assessor. 
Espera-se que o governo 
reajuste os preços públicos 
nesse próximo mês na base 
de 21%. 

Tanto Ximenes quanto 
outros técnicos da equipe 
econômica concordam em 
que não há mais margem 
de manobra para a admi-
nistração da inflação na 
área de preços administra-
dos ou preços e tarifas do 
setor público. E quanto às 
importações, estão abertas 
e não deverão contribuir 
para reduzir a inflação a 
curto prazo. "Hoje, os pre-
ços controlados pelo Conse-
lho Interminsterial de Pre-
ços (CIP) representam 
apenas 4% da formação do 
IPC e mesmo se impusés-
semos a esses setores que 
trabalhassem no vermelho, 
não ganharíamos nada no 
índice", explicou Ximenes. 

Para uma outra fonte ofi-
cial, a questão da falta de 
credibilidade do governo 
Sarney para dar um novo 
choque nem teria tanta im-
portância, dada a situação 
atual da economia, em que 
todos os preços estão sendo 
reajustados pelo "pico" e 
todos os contratos já pre-
vêem, nas suas cláusulas, 
mudanças de rumo em de- 
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corrêncía de um novo "cho-
que" heterodoxo, com con-
gelamento de preços e salá-
rios e eventual aplicação 
da "tablita". 

A discussão sobre a pos-
sibilidade de um novo 
"choque" na economia, 
portanto, está na agenda 
da equipe econômica do go-
verno. Os técnicos do Mi-
nistério da Fazenda, com 
raras exceções, são contrá-
rios à idéia, mas na Seplan 
a convicção de que não há 
outro caminho começa a 
tornar-se um consenso. 

O ministro do Planeja-
mento, João Batista de 
Abreu, tem mencionado 
com bastante desenvoltura 
seu raciocínio de que, mais 
importante do que cumprir 
a meta de redução do défi-
cit, do ponto de vista da de-
sindexação, o que teria re-
levância seria o sinal claro 
de que o déficit está embi-
cado para baixo. E isso pa-
rece claro após o conheci-
mento das estatísticas do 
déficit operacional de ja-
neiro a julho últimos, que 
deu ao governo a esperan-
ça até mesmo de trazer o 
déficit operacional para al-
guma coisa abaixo da meta 
dos 4% do PIB ao final des-
te ano. 

Sob esse aspecto, o mi-
nistro interino da Fazenda 
mencionou um cálculo feito 
pela equipe do ministério 
sobre o efeito Tanzi (segun-
do o qual a inflação alta 
corrói mais rapidamente 
as receitas fiscais do que as 
despesas). Segundo esses 
cálculos, o aumento das re-
ceitas fiscais com a redu-
ção da inflação para um 
patamar razoável poderia 
elevar as receitas tributá-
rias em 2,5 a 3% do PIB. 
Com  a expectativa de bai-
xar o déficit operacional 
em 1989 para 2% do PIB, e 
tendo sucesso num "cho-
que" heterodoxo de manei-
ra que a inflação caísse pa-
ra algo bem inferior a 10% 
ao mês, somente por meio 
do efeito Tanzi seria 
possível obter-se em 1989 
um superávit nas contas do 
setor público, acreditam 
alguns técnicos. 


